
 O CPERS dá início à Caravana 

em Defesa da Educação. A iniciativa é 

uma resposta à Caravana da 

Transparência, organizada pelo 

governo do Estado. O governo Sartori tenta 

justificar a ausência de iniciativas com uma suposta 

falta de recursos. Ao mesmo tempo, entretanto, não 

faltou iniciativa ao governador para aumentar o seu próprio 

salário e o do seu vice em 45%, e do seu secretariado em 64%.

 

 O governo não pode negar-se a pagar imediatamente os 

13,01% do reajuste de janeiro e os 34,67% que ficou do governo 

anterior. Dinheiro para pagar o Piso dos educadores existe, mas 

é preciso pressão política para aprovar os projetos na Câmara 

Federal, rediscutir incentivos e colocar em prática um projeto 

eficaz de combate à sonegação fiscal.

 Nós faremos nossa parte para que o Rio Grande do Sul 

valorize seus educadores e ofereça uma educação pública de 

qualidade. E o senhor governador, cujo partido representa a 

maior bancada no Congresso Nacional, o que fará?

 
ENTRE OUTRAS BANDEIRAS
DE LUTA QUE O CPERS DEFENDE,
BUSCAREMOS PRIORITARIAMENTE:  

Pagamento do Piso Nacional Salarial do 
Magistério, dentro do Plano de Carreira;

Reajuste de 13,01% já;

Reajuste de 34,67% que restaram do 
governo anterior;

Destinação dos royalties do Pré Sal para a 
educação pública;

Garantia de 10% do PIB para a Educação;

IPE público e de qualidade com ampliação 
dos serviços;

Garantia de paridade e integralidade para 
professores e funcionários de escola ativos e 
inativos.
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